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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : FABIO JUNIOR DOS SANTOS SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUIZ ROBERTO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE PREVISTA NO §5º DO ART. 171 DO CP. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. FATO OCORRIDO ANTES DA 
LEI 13.964/19. REGISTRO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA. 
SUFICIÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de agente condenado por 
estelionato, no qual se requer o reconhecimento da extinção da 
punibilidade  pela decadência do direito de representação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a 
representação da vítima, nos crimes de estelionato, exige 
formalidades específicas ou se pode ser demonstrada por atos 
inequívocos, como o registro de boletim de ocorrência.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ entende que a representação da 
vítima em crimes de ação penal pública condicionada não exige 
formalidades, bastando a demonstração inequívoca de interesse 
na persecução penal.
4. No caso, a manifestação de vontade da vítima foi considerada 
suficiente, uma vez que ela noticiou os fatos e compareceu à 
delegacia e em juízo, demonstrando interesse na apuração dos 
fatos.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo 
6. Habeas corpus não conhecido.

Documento eletrônico VDA44689060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:17:16
Publicação no DJEN/CNJ de 11/12/2024. Código de Controle do Documento: 9add12f4-1876-4959-b381-3abbb12b9a04



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE PREVISTA NO §5º DO ART. 171 DO CP. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. FATO OCORRIDO ANTES DA 
LEI 13.964/19. REGISTRO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA. 
SUFICIÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de agente condenado por 
estelionato, no qual se requer o reconhecimento da extinção da 
punibilidade  pela decadência do direito de representação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a 
representação da vítima, nos crimes de estelionato, exige 
formalidades específicas ou se pode ser demonstrada por atos 
inequívocos, como o registro de boletim de ocorrência.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ entende que a representação da 
vítima em crimes de ação penal pública condicionada não exige 
formalidades, bastando a demonstração inequívoca de interesse 
na persecução penal.
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4. No caso, a manifestação de vontade da vítima foi considerada 
suficiente, uma vez que ela noticiou os fatos e compareceu à 
delegacia e em juízo, demonstrando interesse na apuração dos 
fatos.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo 

6. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de FÁBIO JÚNIOR DOS 
SANTOS SILVA em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal nº 0311611-
73.2017.8.19.0001).

O paciente foi condenado pela prática do delito de estelionato (art. 171, 
caput, do CP) à pena de 1 ano de reclusão, no regime aberto, sendo a pena privativa 
de liberdade substituída por restritiva de direito.

A defesa alega, em síntese, que o paciente encontra-se submetido a 
constrangimento ilegal decorrente, do não reconhecimento na origem, da 
retroatividade da Lei 13.964/19 que acrescentou ao §5º ao art. 171 do CP a condição 
de procedibilidade referente à necessidade de representação da vítima no delito de 
estelionato. 

Sustenta, também, que "Quanto à existência de representação no caso 

em tela, deduzida no acórdão de referência do presente writ, esta não merece 

prosperar. O fato de ter a vítima noticiado os fatos e comparecido à delegacia de 

polícia, bem como ao juízo, “buscando a prestação jurisdicional”, não denota 

indicativo de sua vontade de representar".

Requer a concessão da ordem para que seja julgada extinta a 
punibilidade do agente pela decadência do direito de representação (e-STJ fls. 
03/11).

O Ministério Público Federal manifesta-se pela denegação da ordem (e-
STJ fls. 65/67).
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É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Como é sabido, a Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019, incluiu o  
§5º no artigo 171 do Código Penal, passando a considerar o crime de de estelionato, 
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em regra, de ação penal pública condicionada à representação do ofendido.

Ocorre que, a mencionada condição específica de procedibilidade, 
conforme consolidada jurisprudência desta Corte, não exige maiores formalidades, 
sendo suficiente a demonstração inequívoca do ofendido de ter instaurada a 
persecução penal contra o acusado, que pode ocorrer com o registro do boletim de 
ocorrência. Vale conferir:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. DISPENSA DE FORMALIDADE. SUFICIÊNCIA DO BOLETIM 
DE OCORRÊNCIA. INTENÇÃO INEQUÍVOCA DE INICIAR A 
PERSECUÇÃO PENAL DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a representação, nos crimes de ação 
penal pública condicionada, prescinde de formalidades.

2. Nessa linha de intelecção, Sobre a representação da vítima nos 
crimes de estelionato, hoje exigida pelo novo "Pacote Anticrime", a 
jurisprudência vem dando primazia ao princípio da instrumentalidade 
das formas. Precedentes (AgRg nos EDcl no RHC n. 177.432/DF, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 28/9/2023).

3. Na hipótese, conforme os termos de declarações das vítimas 
perante a autoridade policial, verifica-se a manifestação de vontade 
inequívoca dos ofendidos de que os fatos fossem apurados, 
oportunidade na qual todas relataram eventual envolvimento do 
paciente na prática do delito em questão, teoricamente em parceria 
com o corréu Allyson. Assim, o entendimento que prevaleceu na Corte 
de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que, apesar de o parágrafo 5º do artigo 171, § 5º, do 
Código Penal (inaugurado pelo Pacote Anticrime) apontar que se 
procede o processamento do crime de estelionato mediante 
representação da vítima, esta dispensa maiores formalidades, sendo 
suficiente a demonstração inequívoca de interesse na persecução 
penal, de modo que basta que a vítima ou seu representante legal leve 
o fato ao conhecimento das autoridades policiais.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 190.127/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.). 
Grifos acrescidos.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTELIONATO. REGISTRO DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA. 
REPRESENTAÇÃO. VALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "Nos termos do entendimento desta Corte Superior, quando a ação 
penal pública depender de representação do ofendido ou de seu 
representante legal, tal manifestação de vontade não exige maiores 
formalidades, sendo desnecessário que haja uma peça escrita nos 
autos do inquérito ou da ação penal com nomen iuris de 
representação, bastando que reste inequívoco o seu interesse na 
persecução penal. Precedentes"(AgRg no RHC n. 169.536/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/10/2022).

2. "A representação, nos crimes de ação penal pública condicionada, 
prescinde de formalidades. Dessa forma, pode ser depreendida do 
boletim de ocorrência e de declarações prestadas em juízo (AgRg no 
REsp 1.912.568/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021)" (AgRg no RHC n. 
168.517/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 10/10/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 791.617/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.). Grifos acrescidos.

Na hipótese dos autos, verifica-se a existência de tal manifestação, não 
havendo que se falar, pois, em ausência de representação a autorizar a extinção da 
punibilidade do paciente, como quer fazer crer a impetrante. Senão, veja-se o quanto 
consignado no seguinte trecho do acórdão do Tribunal de origem (e-STJ fls. 29/39):

[...]

Ademais, ainda que fosse o caso, verifica-se que o requisito foi 
preenchido, tendo em vista que foi justamente a vítima a responsável 
por noticiar os fatos, bem como comparecer à DP e em Juízo, em 
busca da inequívoca prestação jurisdicional [...].

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Subprocurador-Geral da República
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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